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MUNICÍPIO DE QUARTO CENTENÁRIO 

ESTADO DO PARANÁ

GOVERNO MUNICIPAL

Lei n.º 842/2025.

SÚMULA: “Regulamenta a destinação de recursos recebidos a título do Incentivo Financeiro do Componente de Qualidade, instituído no âmbito do SUS, pela Portaria de Consolidação GM/MS n.º 6, de 28 de setembro de 2017, com as alterações realizadas através da Portaria GM/MS n.º 3.493, de 10 de abril de 2024, do Ministério da Saúde e dá outras providências.”
A Câmara Municipal de Quarto Centenário, Estado do Paraná, aprovou, e o Prefeito Municipal de Quarto Centenário, Senhor Wilson Akio Abe, no uso das atribuições legais, sanciona a seguinte lei:

Art. 1º. Fica normatizada a execução do Componente de Qualidade aos profissionais das Equipes da Estratégia de Saúde da Família (eSF), Equipe de Saúde Bucal (eSB), Equipe Multiprofissional (eMulti) e Equipe de Atenção Primária (eAP), com recursos advindos do Piso de Atenção Primária à Saúde - Componente de Qualidade.
Parágrafo Único. Esta Lei segue estritamente as normas estabelecidas na Metodologia de cofinanciamento federal do Piso de Atenção Primária à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS, por meio de Componente de Qualidade, instituído por meio da Portaria de Consolidação GM/MS n.º 6, de 28 de setembro de 2017, com as alterações realizadas através da Portaria GM/MS n.º 3.493, de 10 de abril de 2024, do Ministério da Saúde, visando fortalecer a atuação das equipes de saúde e promover a melhoria contínua dos serviços oferecidos à população.
Art. 2º. Os valores recebidos pelo Fundo Municipal de Saúde do Município de Quarto Centenário/PR, referentes ao Incentivo Financeiro denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Primária, será destinado aos servidores concursados, comissionados ou admitidos por meio de Processo Seletivo Simplificado (PSS) das equipes Estratégia de Saúde da Família (eSF), Equipe de Saúde Bucal (eSB), Equipe Multiprofissional (eMulti) e Equipe de Atenção Primária (Eap), Técnico de Enfermagem responsável pela imunização, Equipe da Assistência Farmacêutica e profissional responsável pela exportação de dados ao ESUS e correção e inconsistências geradas pelo sistema, cumpridos os pressupostos e exigências previstos na Portaria n.º 3.493, de 10 de abril de 2024 e observadas as diretrizes estabelecidas por esta Lei.
§1º. 50% (cinquenta por cento) do valor recebido será repassado mensalmente, em partes iguais, aos integrantes das equipes, a partir das avaliações de desempenho padronizadas pela Secretaria Municipal de Saúde e/ou Ministério da Saúde.
§2º. O repasse tratado no parágrafo anterior não será incorporado aos salários dos profissionais beneficiados, nem será considerado como base de cálculo para apuração de outras verbas, seja a que título for.

§3º. Este incentivo não se aplica aos funcionários terceirizados, tão pouco aos ocupantes de cargos do programa Mais Médicos.
Art. 3º. Farão jus ao recebimento do incentivo tratado no artigo anterior todos os profissionais integrantes das referidas equipes, que forem certificadas pelo Ministério da Saúde com desempenho “ÓTIMO”, “BOM”, “SUFICIENTE” ou “REGULAR”, baseando-se na avaliação do alcance dos indicadores pactuados tripartite.
§1º. O cálculo do incentivo financeiro do componente de qualidade será efetuado considerando os resultados alcançados pelas equipes nos indicadores estabelecidos.

§2º. O montante total recebido será somado e distribuído igualmente e exclusivamente entre os membros das equipes referidas no artigo 1º desta Lei, vedado que membros de uma equipe recebam valores que pertençam a equipe diversa da qual é membro.

§3º. Quando o servidor estiver classificado em duas ou mais categorias fica vedada a acumulação de repasses.

Art. 4º. O presente incentivo será pago aos profissionais referidos no artigo 1º desta Lei, pelo efetivo desempenho de suas atribuições no período de avaliação, não sendo devido quando houver afastamento do exercício da função, seja por Licença com ou sem vencimento e atestado igual ou superior a 05 (cinco) dias corridos ou alternados.
§1º. O servidor também perderá o direito ao incentivo financeiro quando ausente nas convocações feitas pelos coordenadores e gestores para as campanhas determinadas pela Secretaria Municipal de Saúde, seja no horário de expediente, fora dele, finais de semana e feriados, salvo quando devidamente justificadas e ratificadas pela coordenação e gestão.

§2º. Nos casos de apresentação de atestados por cirurgias de emergências ou eletivas, o profissional fará jus ao recebimento do incentivo no primeiro mês subsequente à data da cirurgia.

§3º. É assegurado ao beneficiário o direito ao incentivo financeiro durante o período em que estiver de férias ou ausente pelos motivos elencados no artigo 112 da Lei Municipal n.º 34/1997.
Art. 5º. O incentivo do Componente de Qualidade do Piso de Atenção Primária à Saúde, ora regulamentado, será devido a partir do efetivo recebimento do repasse pelo Ministério da Saúde ao Fundo Municipal de Saúde por equipe contratualizada/homologada.

Parágrafo Único. Cabe ao Ministério da Saúde realizar o cálculo dos indicadores para a transferência do incentivo de pagamento por qualidade ao município, podendo variar a cada quadrimestre de acordo com a produção enviada.

Art. 6º. Havendo novas equipes recebidas pelo município, devidamente homologadas e com o direito ao referido incentivo, os novos profissionais estarão elegíveis para recebimento do repasse.
Art. 7º. No fim de cada ciclo anual, no mês subsequente ao último quadrimestre, o Ministério da Saúde irá realizar o pagamento do incentivo adicional do componente de qualidade, em parcela única, considerando a média do alcance dos resultados do ano.
§1º. O incentivo adicional será destinado integralmente às equipes, conforme disposto no Art. 12-D, §3º da Portaria GM/MS n.º 3.493, de 10 de abril de 2024 do Ministério da Saúde.

§2º. O valor adicional também será dividido em partes iguais aos integrantes, na forma do Artigo 3º, §2º desta Lei.

§3º. O incentivo adicional será pago aos funcionários após o recebimento pelo Ministério da Saúde e seguindo o cronograma de pagamento estabelecido pelo setor de Recursos Humanos do Município de Quarto Centenário/PR.

Art. 8º. Fica ainda o Poder Executivo autorizado a realizar pagamentos de valores já recebidos pela Portaria GM/MS n.º 960, de 17 de julho de 2023 e dos valores recebidos no ano de 2024 e 2025, referentes das eSF e eSB, bem como os valores recebidos até o início da vigência desta lei.

Art. 9º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão a conta das dotações consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais suplementares, se necessário.

Art. 10. O Poder Executivo expedirá decretos, portarias e outras normativas que se fizerem necessárias para o fiel cumprimento da presente regulamentação.
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Paço Municipal “29 de abril”
Quarto Centenário/PR, 09 de julho de 2025.

WILSON AKIO ABE
Prefeito Municipal
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